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a) o direito adm inistrativo  — na parte rela­
tiva ao regim e jurídico das b ib lio tecas;

b) a oiência da adm inistração — no que diz  
respeito à estrutura e funcionam ento  do  
serviço, visando  o m áxim o de eficiência  e o 
mínimo de c u s to ;

c) bibliologia, bibliografia, bibliotecosofia, 
biblioteconom ia, bibliotecografia — na sua  
técnica particu lar.

M a s os resultados, que dela poderão advir 
para a cultura do povo em geral e dos servido- 
res públicos em especial, com pensarão todos os 
esfo rços.

A s  bibliotecas federais, adotando-se  o crité­
rio de Bielsa  (C icncia de la ad m in is trac ió n ), clas­
sificam -se em  :

1) bibliotecas públicas autônom as — aquelas 
que constiuem  exclusivam ente um serviço  
público  e que, por tanto, são independen­
tes  ( independência relativa) da adm inis­
tração c en tra l;

2) bibliotecas anexas aos institu tos de in stru ­
ção pública — sua função  principal con­
siste em prestar um serviço com plem entar 
relativo ao institu to  do qual dependem  ;

3) bibliotecas das instituições adm inistrativas 
autárquicas, que servem  principalm ente ao 
pessoal da instituição ;

4) bibliotecas organ izadas para  serviço a d ­
m inistrativo especial do órgão ao qual es­
tão ligadas.

O  segyndo grupo  — bibliotecas das institu i­
ções adm inistrativas au tárquicas, e, com ele, as 
bibliotecas estaduais e m unicipais escapam, dc  
m odo direto  e imediato, A ação da reform a iniciada. 
A  orientação acertada que se lhe imprime, de par 
com o espírito de compreensão  e cooperação, sem ­
pre dem onstrado pelos dirigentes das entidades  
autárquicas territoriais e institucionais, nenhum a  
barreira séria encontrarão, por certo, à generali­
zação do plano federa l.

NORMAS DE TRABALHO

Certidões de tempo de serviço — Cópias fotostaticas
de documentos

O  tem po de serviçó do funcionário é elem ento  
fundam ental ao processam ento de todos atos que 
lríteressam sua vida funcional, tais como prom o- 
Pa°. disponibilidade  e aposentadoria. Para apu- 
rà-lo com rigorosa exatidão, e bem assim obter 
°utros elem entos necessários ao assentam ento in­
dividual, vinham os serviços do pessoal dos d ife-  
rQntes M inistérios lu tando com sérias dificuldades.

D eixar aos funcionários o encargo de apresen- 
tar os docum entos exig idos seria acarretar-lhes 
° nUs, além das dem oras naturais, com que teriam  
de haver-se, redundarem  em grande atrazo para 
° s trabalhos de assen tam ento .

E ssas d ificuldades, rem oveu-as, entretanto, o 
decreto-lei n. 2 .1 4 8 , dc  25-4-40, com muita fe li­
cidade :

a ) dispondo que as certidões de tem po de ser­
viço e de outros elem entos necessários ao 
assentam ento  individual dos funcionários

serão fornecidos  ex-officio, m ediante re­
quisição dos serviços do  pessoal às repar­
tições com petentes (art. I o);

b) ordenando que, dentro de  60 dias conta­
dos da sua publicação, os funcionários, que  
tivessem  prestado serviço público federal 
fora das repartições onde estivessem  lota­
dos, indicassem aos serviços do  pessoal 
respectivos os orgãos aos quais anterior­
m ente serviram (art. 3.°) .

M a s cumpria regular de vez, já que o ensejo  
se oferecia, a questão do valor probante dos d o ­
cum entos. E  ainda u a  m edida salutar, tendente  a 
afastar óbices, prescreveu o citado decreto-lei neste  
sentido :

"A s certidões de  inteiro teor, bem como  
as públicas form as de qualquer natureza po ­
dem ser extraídas por meio de reprodução fo -
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tostática, devendo as cópias conter, para pos­
suírem valor probante em  ju izo  ou fora dele, 
a autenticação da autoridade com petente, que 
certificará, em declaração expressa, se acha­
rem iguais ao original” .

T odas essas medidas, tornadas extensivas aos 
extranum erários, resultaram de sugestão inicial 
do M inistério  da V iação  e estudos com plem enta- 
res do D A S P .

Foram  assim adotadas, em conseqüência do  
decreto-lei n. 2 .1 4 8 , normas relativas ao trabalho  
de assentam ento individual dos funcionários e ex ­
tranumerários, e à admissão da cópia fo tostá tica  
de atos da vida funcional, elogiáveis sobretudo pela 
sua preocupação de facilitar, de simplificar, de 
aperfeiçoar enfim , sem trazer qualquer nova sob re­
carga aos servidores públicos, antes benefician­
do-os .

Atividades da D. C. em agosto de 1941

I N Q U É R I T O  E N T R E  A S  B I B L I O T E C A S  
F E D E R A I S

A  e x ig ê n c ia  d e  c o n h e c e r  a  s i tu a ç ã o  r e a l  
d a s  b ib l io te c a s  fe d e r a is ,  e s p e c ia lm e n te  n o  q u e  
c o n c e rn e  à  s u a  o rg a n iz a ç ã o ,  a f im  d e  s u g e r i r  a s  
p r o v id ê n c ia s  n e c e s s á r ia s  à  r e f o rm a  d o  s is te m a  
b ib l io te c á r io  d a  U n iã o ,  le v o u  a  D .  C .  a  c o n ­
f e c c io n a r  o  q u e s t io n á r io  s e g u in te ,  q u e  fo i r e m e ­

tid o  a  to d a s  à s  re p a r t iç õ e s  :

E ST A T ÍST IC A  DAS BIBLIOTECAS FEDERAIS

QUESTIONÁRIO

Ministério ................................ .......................................
Departamento ........................................................................
Divisão ..................................................................................

' 'S e rv iç o ....................................................................................
Instituto ..................................................................................
Conselho ..................... , ................................................
Nome da Biblioteca .........................................................

1 ,— Oride funciona a Biblioteca? (rua, número, andar,
sala) ............... ' . ............................ ....................................... ..

2 — Em que data foi instalada? ............................................
3 — Foi criada por lei ............. decreto-lei? .................

decreto? ...................  Portaria? ................... : Número
...................  D ata ...............................................................

4 — Tem regimento? ............................ Aprovado por de­
creto? ...........................  Portaria? ....................................
Número .............................. D ata ..................................

5 — Em que dias funciona? .................................................
Qual o horário? .................................................................

» .............................................. * ................................................

6 — Quantos volumes possue? ............................ a) Livros
...................  b)  Folhetos .......................  c) Periódicos
...............  d)  Livros raros ................................

7 •— Qual o valor do acervo bibliográfico? .......................
8 —■ A Biblioteca é de cultura geral? .......................  É

especializada? ...............Em que a ssu n to ? ......................

9 —  Corresponde às necessidades do serviço?

10 —  A  Biblioteca é reservada aos funcionários da repar­
tição? .............................. É  franqueada somente ao
funcionalismo? ...........................................  É  aberta ao

, público? ........................................... • ............. *............................

11 —  Com o é .feita a  consulta? ..................................................

O  leitor tem livre acesso às estantes? . . . .

12 —  A  Biblioteca empresta livros a domicílio? 
Em  que condições? .............................................

13 —  Q u al o movimento mensal de consultas?

14 —  Q ual o movimento mensal de empréstimos?

15 —  Q ue catálogos possue a  Biblioteca para o  público?
—  Catálogo-D icionário? .......................................  C a tá ­

logo de autos? ................................................  C atálogo de

títulos? ......................... .................... C atálogo de assunto?

.................. ...............  1) P or ordem alfabética? ............

................  2) P or ordem de classificação? ...................

16 —  0  catálogo é feito em livro? ...........................................

Em  fichas? ................................ ...............................................

17 —  A  Biblioteca possue livro Registo ou de inventário?

18 —  Q ual o sistema de classificação adotado na Biblio­

teca? ................................................................................................

19 —  A  Biblioteca faz permuta de publicações? ................
Publicações próprias? ..................................................  Pu ­

blicações alheias? ....................................................................

20 —  A  Biblioteca está convenientemente instalada ? . . . .

.................................................... a) T em  sala de leitura?

...............  b)  M obiliário adequado? ...................
c) Luz suficiente? ...........................................  d)  Boa
ventilação? ..................................................................................
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21 — Qual é o pessoal da Biblioteca? ....................................

22 — O responsável pela Biblioteca é funcionário ...........
........................................  Extranumerário? .....................
De que carreira ou série funcional? ............................

23 — É suficiente o número de funcionários para atender
aos serviços da Biblioteca? ................... .........................

24 — Qual a  verba anual para compra de livros? . .........

25 — Observações ..........................................................................

Data da informação .........................................................
Nome do responsável .....................................................
Função ou cargo que exerce ........... .............................
Estabelecimentos: ..................................................................
Item 6, d) — Livros raros são aqueles considerados 
de real valor não só monetário, mas tambem, his­
tórico, literário, etc.
Item 7 — V alor aproximado das obras existentes 
na Biblioteca.
Item 11 .— Indicar as formalidades usadas para o 
leitor consultar livros na Biblioteca.
Item 21 — Especificar o número e a classificação 
do Pessoal.

N ota: Ê favor responder, a máquina, as questões 
formuladas.

O  questionário rem etido se acom panhou das 
c°nsiderações e esclarecim entos ad ian te  :

Como V o ssa  Excelência não ignora, a con- 
CePção de Biblioteca passou, no século X IX , por 
9rande transfo rm ação .. A  In g la terra  e os E s ta ­
i s  U nidos, com preendendo o valor social da Bi- 

>oteca, o que ela rep resen ta  na form ação da men- 
talidade e da consciência dos povos, em preende­
ram o m ovimento de reorganização do sistem a bi- 

■otecário dos seus paises, procurando dar-lhe  uma 
Or9anização que perm itisse o perfeito  desenvolvi­
mento da sua m issão de solidariedade e in tegra- 
Çao s°c ia l. D ian te  dos resu ltados obtidos, outros 
Paises se incorporaram  a esse movimento e a Bi- 
kj10teca, hoje em dia, figura en tre  os grandes p ro ­

b a s  que preocupam  os governos.

Tam bem  en tre  nós, ultim am ente, a Biblioteca 
despertando  mais in teresse . E ’ chegado o 

°niento, portan to , de abandonar a velha con- 
de biblioteca-depósito de livros, para  que 

se possa transfo rm ar em um centro  ativo de 
Ucação e pesquisa, que ótimos resultados tem

dado em outros paises, como tam bem  no nosso . 
A  Biblioteca do D A S P , a B iblioteca G eorge Ale- 
xander, do Colégio M akenzie, são exem plos vivos 
do quanto  pode um a biblioteca realizar, quando 
organizada nos m oldes da biblioteconom ia mo­
d erna .

P o r esses motivos, p re tende o D epartam ento  
A dm inistrativo do Serviço Público prom over a 
reorganização do sistem a bibliotecário federal, 
contribuindo, desse modo, p ara  realização das fi­
nalidades não só da Biblioteca em geral, como, 
tambem, das repartições a  que servem  as d iver­
sas b ib liotecas.

E n tre tan to , para  que ta l objetivo possa ser 
plenam ente alcançado, faz-se m ister, prelim inar­
mente, que fique este D epartam ento  conhecedor 
das dificuldades ou falhas existentes em cada  bi­
blioteca .

A tualm ente, os elem entos de inform ação de 
que dispom os são muito escassos. A o questioná­
rio organizado pelo Institu to  N acional do Livro, 
responderam  som ente 67 bibliotecas federa is . O  
A nuário  E statístico  do Brasil, de 1938, publica­
ção do Institu to  Brasileiro de G eografia  e E s ta ­
tística, na página 734, inform a sobre a  existên­
cia de 109 bibliotecas federais no D istrito  Federal. 
D essas bibliotecas, apenas 48 atenderam  ao apelo 
do Institu to  N acional do L ivro.

A lem  disso, ao inquérito  do Institu to  N acional 
do Livro in teressaram , de um m odo geral, todas 
as categorias de bibliotecas, quer federais, es ta ­
duais, m unicipais ou particu lares . A  finalidade 
do Instituto, conform e estabelece o decreto-lei que
o criou, é

‘‘incentivar a organização e auxiliar a m anu­
tenção de bibliotecas públicas em todo o te r­
ritório nacional” ;

por isso, ao o rgan izar o questionário, teve como 
objetivo

"conhecer os diferentes aspectos e condições 
das bibliotecas do país” ,

para  m elhor auxiliá-las no enriquecim ento de seu 
m aterial bibliográfico.

D esse modo, figuraram  nesse questionário 
algum as pergun tas que não intefessam  diretam en­
te a este D epartam ento  e deixaram  de figurar ou­
tras que são de suma im portância para  consecução 
dos objetivos que se teem em vista .
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N essas condições, parece-nos necessária a 
realização de um novo inquérito, m ediante p re­
enchim ento de questionário, que definitivam ente 
nos forneça os esclarecim entos de que precisam os 
sobre o sistem a bibliotecário federa l.

A lem  das inform ações solicitadas no novo 
questionário, é de interesse, tam bem , saber se, 
nas repartições subord inadas a V o ssa  Excelência, 
a ausência de bibliotecas não prejudica a eficiên­
cia dos serviços. Em  caso afirm ativo, so licitaría­
mos que V o ssa  Excelência nos apresen tasse as ra ­
zões pelas quais ju lga de u tilidade a sua in s ta la ­
ção . Poderia, ainda, acrescentar, a indicação do 
tipo mais apropriado  às finalidades do serviço, 
isto é, biblioteca de cu ltura  geral ou especializada,

Convem  salien tar que, p ara  os fins em vista, 
deve ser m encionado como biblioteca todo e qual­
quer agrupam ento  de livros, folhetos e periódicos' 
que servem  às d iversas repartições.

Se o orgão  sob a direção de V o ssa  E xcelên­
cia é in tegrado  por várias repartições possuidoras 
de biblioteca, solicitam os que seja providenciado
o preenchim ento de tan tos exem plares do questio­
nário  quantos se fizerem necessários” .

CÓDIGO BRASILEIRO DE CATALOGAÇÃO 
DE BIBLIOTECAS

Em  exposição de motivos, ap rovada pelo Se­
nhor P residen te  da República, o D A S P  sugeriu 
fosse creada um a com issão para  elaborar o C ódigo  
Brasileiro de Catalogação, a ser constituída de um 
represen tan te  seu, um da Biblioteca N acional e ou­
tro  do Institu to  N acional do L ivro.

A  providência foi lem brada em continuação a 
um a série já  efetiva ou em via de efetivar-se 
organização da an tiga carreira de Bibliotecário, 
aperfeiçoam ento no estrangeiro  de funcionários 
especializados nesse assunto, instituição de cursos 
de form ação de bibliotecários e extensão de biblio­
teconom ia, inquérito  sobre as condições das biblio­
tecas federais, tudo no sentido de in teg rar a bi­
blioteca na sua função de centro de consultas e 
pesquisas e de leitura educativa, com o máximo 
de eficiência, e com o mínimo de custo p ara  os 
cofres públicos.

A s razões da proposta encontram -se, de um 
lado, na necessidade de evitar fique a cata loga­
ção ao arbítrio  e na dependência da capacidade 
inventiva dos bibliotecários, e a freqüente m udan­
ça dos princípios catalográficos, quando substitu í­

do o pessoal, ocasionando grandes prejuízos m a­
teriais e apreciável a trazo  nos serviços ; de outro 
lado, nas van tagens de um código de catalogação 
e um sistem a de ficha única, a saber :

a ) to rn a r possível a  form ação de bibliotecá­
rios que, trabalhando  de m odo perfeita­
m ente uniform e, perm itam  a  substituição 
de uns pelos outros, sem prejuizo para  a 
boa m archa dos serviços ;

b) aperfeiçoar a catalogação, facilitando ao 
leitor a consulta ao católogo ;

c) executar os trabalhos de catalogação com 
m aior economia, não só de m aterial, mas 
tam bem  de tem po ;

d) to rn ar realizavel o catálogo coletivo de um 
grupo de bibliotecas, trabalho  de g rande 
im portância para  a docum entação biblio­
gráfica .

NORMAS PARA ARQUIVAMENTO E 
PROTOCOLO

A tendendo  a solicitação do P residen te  do 
C onselho R egional do T rab a lh o , na Baía, para  
organ ização  dos serviços, de arqu ivam ento  e p ro ­
tocolo daquele C onselho, a D . C .  teve  ocasião 
de sugerir as norm as gerais ad ian te , não  sem 
an tes esclarecer que ta is serviços devem  ser o r­
ganizados observadas as necessidades específicas 
do orgão  a que se destinam .

a) N orm as para o arquivam ento :

I — O rganização  de um código, classificando
sistem aticam ente os docum entos pela n a ­
tureza do assunto  neles tra tado , de modo 
a perm itir a identificação do papel em 
qualquer estágio, to rnando  fácil a sua p ro ­
cura . O s núm eros classificadores, que são 
decimais, desenvolvem -se da esquerda para 
a direita, separados por um ponto em 
classe de três algarism os, partindo  sem pre 
do geral p ara  o particular, do todo para 
a parte , do gênero para  a espécie.

II — O s docum entos, guardados verticalm ente
em pastas com núm eros correspondentes à 
classificação, podem  ser consultados a 
qualquer momento, sim plificando o  s e rv iç o  

do arquivista, que se resum irá na d istri­
buição dos processos pelas pastas s e g u n d o  

os núm eros classificadores.
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b) Q uanto  ao protocolo  :

I — R egisto dos docum entos por meio de fi­
chas, d a tilog rafadas em cinco vias, a car­
bono, contendo resum o do assunto , p ro ­
cedência, nom e do principal interessado, 
núm ero classificador, núm ero de ordem  de 
en trada , d a ta  e outros elem entos ju lgados 
necessários.

II — A s cinco vias das fichas terão  as seguin­
tes utilidades :

— as la s . vias, dispostas num fichário — 
Fichário de Protocolo  — na ordem  cres­
cente dos núm eros de protocolo, com se­
p arado res de 50 em 50 núm eros, para  
m aior facilidade na pesquisa, servem  p ara  
inform ar prontam ente o destino dos pa-

, péis protocolados (nestas fichas devem ser 
. feitas a s  anotações, rigorosam ente em dia, 
dos m ovim entos dos processos) ;

— as 2as. vias, d ispostas num fichário — 
Fichário de A ssu n to  — segundo os n ú ­
m eros classificadores do Código adotado , 
perm item  fazer rapidam ente um levan ta­
m ento estatístico, e, no que toca ao orgão 
sob a direção de V o ssa  Senhoria, podem, 
ainda, fornecer, de pronto, a ju risp rudên ­
cia do Conselho, relativa a cada assun to  ;

— as 3as. vias, d ispostas num fichário — 
Fichário de Procedência  — indicam, com 
precisão, quais os processos recebidos dos 
diferentes setores ;

— as 4as. vias, reunidas e enviadas d iaria­
m ente a V o ssa  Senhoria, teem de trazê- 
lo a p ar dos processos en trados nesse 
Conselho; e, finalm ente

— as 5as. vias destinam -se a acom panhar os 
processos, p ara  o controle daqueles a quem 
forem distribu ídos.

C°NTADORIAS SECCIONAIS JUNTO ÀS 
e s t r a d a s  d e  f e r r o  m a r ic á  e  

MADEIRA - MAMORÉ

O  senhor M in istro  da F azenda  solicitou o 
^afecer do D A S P  sobre a p ro je tada  criação  de

C on tado ria  Seccional junto à E s tra d a  de 
erro M a r ic á .

C onsiderando  que a criação  dessa C on tado-
r° ra  sugerida ao mesmo tem po que a de ou­

tra s  p a ra  o Serviço  de C o n tab ilid ad e  do M in is­
tério  do T rab a lh o , p a ra  as e s trad as  de fe rro  M a- 
deira-M am oré, B ragança , T o can tin s , P e tro lina  a 
T eresin a , Baía a M inas, p a ra  o C orpo  de Bom ­
beiros e p ara  a Polícia M ilita r do D istrito  F e ­
deral, tendo todas sido criadas pelos decreto-lei 
n. 1 .890, de 15-12-39 e decreto-lei 2 .9 6 9 , de 
22-1-41, com exceção da  o ra  p ro je tad a  e da  que 
se destinava à M adeira-M am oré, em v irtude  de 
esta estrada  e a M aricá  não estarem  incorporadas 
ao Dom ínio da U nião  ; e considerando, de um a 
parte , que desapareceu o impecilho, e de outra, 
que a  situação de am bas justifica a existência de 
C on tadorias Seccionais jun to  delas : o D ep a rta ­
m ento foi de opinião que se criasse não  apenas 
a da M aricá , mas tam bem  a da M adeira-M am oré.

A s considerações do D A S P  estão nos se­
guintes term os :

“Assim , só deixaram  de ser a tend idas as p ro ­
postas no sentido de idêntica criação no tocante 
às E s trad as  de F erro  M aricá e M adeira-M am oré.

A contece, porem, que estas E s trad as  de F e rro  
tiveram  os seus contratos de arrendam ento  com 
em presas particu lares rescindidos, pelos D ecretos- 
leis ns. 2 .2 8 6 , de 7 de julho de 1940 e 1 .547, de 5 
de abril de 1937, respectivam ente, m edante indeni­
zação, por arbitram ento , cuja liquidação já  se 
acha u ltim ada.

Em  conseqüência disso, o acervo dessas em­
presas passou ao patrim ônio da U nião  que, por 
sua vez, começou a adm inistrá-lo  d iretam ente, sob 
sua in te ira  e absoluta responsabilidade.

Assim, as adm inistrações dessas E strad as  re ­
colhem a  receita, como renda  da U nião, às suas 
repartições arrecadadoras e recebem  do T esouro  
N acional, como adiantam ento , dotações globais 
que figuram  no orçam ento geràl da nação, p ara  
aplicá-las na despesa de m aterial e pessoal, p res­
tando  contas no prazo legal ao T ribunal de C o n ­
tas .

P o r outro  lado, am bas as E s trad as  estão  o r­
ganizando o seu quadro  de pessoal, para  obterem  
a sanção legal, de acôrdo com a legislação em 
v igor.

Alem disso, de acordo com a estatística o rg a ­
nizada pelo D epartam ento  N acional das E strad as  
de Ferro, a situação dessas duas vias férreas não 
é das mais precárias, quer quanto  à  p arte  finan­
ceira, quer relativam ente ao movimento de trá fe g o .

A  E strad a  de F erro  M adeira-M am oré  d is­
põe de uma rede férrea de 386,485 quilôm etros de
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extensão, produzindo um a receita de tráfego  que 
oscila pela casa de 2 .5 0 0  contos anuais, enquan­
to a E s trad a  de F erro  M aricá possue 157,099 qui­
lôm etros de extensão, alem de 50,391 em estudos, 
ob tendo um a receita de táfego que flutúa em torno 
de 2 .0 4 5  contos anuais.

Pelo  D ecreto-lei n. 1 .890 , de 15 de dezem bro 
de 1939, como ficou dito, foram  criadas C onta- 
dorias Seccionais jun to  às E s trad as  de F e rro  B ra­
gança, T ocan tins, P etro lina a T eresina , Baía a 
M inas e Leste B rasileiro .

O ra , as duas prim eiras E s trad as  estão  na 
mesma situação de adap tação  legal em que se 
encontram  as M aricá e M adeira-M am oré, com a 
ag ravan te  de possuírem  poucos quilôm etros de li­
nha, que produzem  pequena receita .

A  T ocan tins dispõe apenas de 82,430 quilô­
m etros de extensão, com estudo para  construção de 
mais de 32,000, e a sua renda  é tão baixa que não 
perm ite a nom eação de um diretor, sendo adm inis­
trad a  pelo da B ragança .

E sta  tem 293,700 quilôm eros de extensão, 
com um a receita aproxim ada de 1 .800  contos 
anua is .

Logo, se essas E strad as  hoje tem suas C on- 
tadorias Seccionais, não há motivo para  que aque­
las sejam  tra tad as  d iferentem ente” .

SERVIÇO DE DOCUMENTAÇÃO DO MI­
NISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E SAUDE

Pelo M inistério  da E ducação  e Saude foram  
encam inhados ao D A S P  pro jetos de reorganiza­
ção e regim ento do Serviço de D ocum entação res­
pectivo .

P ropunha-se , p a ra  o Serviço aludido, três 
secções :

— de D ivulgação ;
— de P esquisa  e Publicação ;
.— A dm inistração ;

e mais a elevação de L  a  N  do padrão  de vencim en­
to do cargo de D iretor, e a criação das funções de 
chefe de secção, com a gratificação anual de 
6 :000$0 .

A  D . C . ,  apreciando os projetos, julgou acon- 
selhavel na espécie, por mais acorde com a n a tu ­
reza e especialização das atividades de um Serviço 
de D ocum entação e ainda em face da orientação 
que se vem ado tando , um a estru tu ra  de duas 
secções, apenas, um a de D ocum entação  e ou tra  de

D ivulgação. Q u an to  à elevação de vencim ento 
do cargo de D iretor, a D . C .  julgou atendivel ; 
mas, em relação às funções g ratificadas de chefe 
de secção, opinou pela redução de 6 :000$0 para  
4:800$0 da gratificação anual, tendo em vista a 
a tribu ída a funções análogas existentes no M in is­
tério da A gricu ltu ra .

Com as alterações sugeridas, os pro jetos do 
M inistério  da E ducação converteram -se no D e­
creto-lei n. 3 .5 0 1 , e D ecreto n. 7 .6 3 2 , am bos de 
14-8-1941.

COMISSÃO DE REORGANIZAÇÃO DO 
I. A. P. C.

À v ista  do processo-, em que o P residen te  do 
Institu to  de A posen tadoria  e Pensões dos Com er- 
ciários sugeria  m edidas tenden tes à  reo rgan ização  
deste, realizou a D . C . estudos da situação, tendo 
o D A S P  afinal opinado  que se expedisse decreto - 
lei :

-— extinguindo o C onselho de D ire to res do 
I .A.P.C.;

— lim itando, tem porariam ente, as a trib u i­
ções do seu C onselho F iscal ; e

— constitu indo um a Com issão p a ra  reo rg a ­
n izar aquele In stitu to .

Pela  leitura do decreto-lei n° 3 .5 0 2 , de 
14-8-41, que consubstanciou essas providências, 
vem os, ainda, que foi autorizado o aproveitam ento 
dos membros do Conselho de D iretores extin to  no 
quadro de pessoal do I . A . P . C . ;  que a compe­
tência do Conselho Fiscal se restriíngiu ao exame 
e concessão de benefícios, fiscalização orçam entá­
ria, e apreciação de certas resoluções da Com is­
são c r ia d a ; que o prazo de reorganização do 
I . A . P . C .  irá a té  31-7-42, quando a Comissão 
se dissolverá ; que a Comissão, constituída do p re­
sidente do Institu to  e dois mem bros designados 
pelo P residen te  da República, tem como a tri­
buições :

a ) analizar as condições e reais necessidades 
dos serviços do I . A . P . C ., propondo aS 
alterações que ju lgar indispensáveis ã 
a tual estru tu ra  do Institu to , bem como 0 
regulam ento e instruções necessárias a° 
perfeito  funcionam ento dos serviços ;

b) propor a fixação do quadro  do pessoal d°
I . A . P . C . ;
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c) prom over a insta lação  e adqu irir o m ate­
rial necessário à im plantação dos serviços 
do I . A . P . C . ;

d)  sugerir m edidas p ara  a adm issão de pes­
soal e contro lar essas adm issões enquanto  
du rar o seu funcionam ento;

e) estudar e propor ao presidente  do I . A .  
P . G .  as m edidas que ju lgar convenien­
tes ao racional aproveitam ento, m ediante 
seleção dos atuais em pregados do In sti­
tu to  ;

f) co n tra ta r os serviços especializados que 
forem precisos ;

g) rever, quando necessário  à consecução dos 
seus fins, os a tos adm inistra tivos an terio ­
res à sua constituição, inclusive os re fe ­
ren tes a pessoal ;

h ) prom over a revisão do censo p a ra  efeito 
da inscrição dos segurados e da  avaliação 
a tuaria l do In stitu to  ;

i) estudar e propor p lanos p ara  a concessão 
de benefícios a cargo do I . A . P . C . ;

j) organizar p ropostas orçam entárias e exa­
m inar as a lterações que se fizerem neces­
sárias aos orçam entos em v igo r.

Em excursão pelos autores

“A  concessão não é um contrato  de direito p ri­
vado mas um contrato de direito adm inistrativo, ato  
jurídico complexo, criador de duas situações ju ­
rídicas d istin tas : um a legal ou regulam entária 
e ou tra  contratual de direito adm in istra tivo . E ’

ato de império e de gestão .
2 . A  delegação não implica p ara  o poder 

concedente renúncia de suas faculdades ; som ente 
atribue ao concessionário as indispensáveis à rea ­
lização do serviço na form a e m odos estabelecidos 
°u  que estabeleça o poder concedente.

3 . O  poder concedente reserva seus poderes 
^e intervenção, controle e direção.

4 . O  poder concedente a tribue ao conces­
sionário um direito pessoal, sem pre tem porário .

5 . O  poder concedente conserva o poder  de 
Prestar o serviço.

6 . O  serviço concedido continua sem pre  
como serviço público.

7. A  concessão faz-se  no interesse público, 
estipulando-se condições que o concessionário não 
Pode m odificar.

8 . O  poder concedente tem faculdade para :

a ) m odificar o funcionam ento do serviço con­
cedido ;

b) im por penalidades corretivas ao conces­
sionário : m ultas, suspensões na  explora­
ção e a caducidade ;

c) proceder à  execução d ireta do serviço, 
dispondo tem porariam ente sobre o uso e 
m odo de em prego dos meios de explora­

ção, nos casos em que o concessionário 
não p resta  o serviço.

9 . A  situação legal ou regulam entária  tem 
por exclusivo objetivo regu lar o serviço — fim 
da concessão — da mesma form a que o faria  o 
E stado  na gestão d iré ta .

10. A  situação legal ou regulam entáira, que 
cria e organiza um serviço público, concretiza-se 
numa lei em sentido m aterial e é m odificavel toda  
vez que o exija o serviço público.

11. A  situação contratual regu la  a retribu i­
ção econômica do concessionário dentro  de limites 
prefixados e bases determ inadas que assegurem  o 
jogo de um mecanismo com pensador. Seu con­
teúdo é de natu reza econôm ico-financeira.

12. A  situação jurídica individual — con­
tra tual — da concessão, que constitue sua base 
econôm ico-financeira, não é m odificavel por m edi­
das especiais para a concessão  e no caso que o 
fosse, por atos do poder concedente, originária, 
para o concessionário, o direito a uma indenização, 
afim de restabelecer o equilíbrio da equação f i ­
nanceira .

13. O  aspecto contratual da concessão é de 
direito público  e não de direito privado e sua in ­
terpretação  como contrato  tem cara ter re s tr itiv o . 
As reg ras e preceitos do direito civil ou comercial 
são estranhas à sua regulação jurídico-legal ; só 
como subsídio  podem  ser-lhe aplicáveis.

14. A  situação legal ou regulam entária obe­
dece essencialm ente aos princípios seguintes :


